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Artigo 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Artigo 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou varias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Artigo 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a adquirir para a sociedade
quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do seu regis-
to definitivo, assumindo a sociedade todos os actos praticados pela
gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

7 de Janeiro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Rogélia Isabel S.
Zambujo Rosa.

2003737740

BENEMÁQUINA — MÁQUINAS E ACESSÓRIOS
INDUSTRIAIS, L.DA

Anúncio n.º 7929-AM/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcobaça. Matrícula
n.º 2228; identificação de pessoa colectiva n.º 503471901; data:
17082000.

Certifico que os documentos das contas, referentes ao exercício do ano
de 1999, encontram-se depositados na pasta da respectiva sociedade.

Conferi e está conforme o original.

18 de Agosto de 2000. — A Conservadora, Maria do Rosário
Gouveia Gomes Marta.

3000227812

BEPATE — ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS, S. A.

Anúncio n.º 7929-AN/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 4726/
900330-Cascais; identificação de pessoa colectiva n.º 502382449;
inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 30/960712.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativo ao exercício do ano de 1995.

Está conforme o original.

26 de Agosto de 1999. — A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Gonçalves Carvalho Melro Aires Grilo.

3000129181

Anúncio n.º 7929-AO/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 4726/
900330-Cascais; identificação de pessoa colectiva n.º 502382449;
inscrição n.º 10; número e data da apresentação: 11/970825.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

Nomeação do administrador único e fiscal único para o ano de 1997.
Administrador único: António da Costa, casado.
Fiscal único, Patrício Mimoso e Mendes Jorge, Sociedade de Revi-

sores Oficiais de Contas, representado por Joaquim Patrício da Silva,
casado; suplente, José Joaquim Januário, casado, revisor oficial de
contas.

Data da deliberação: 27 de Junho de 1997.

Está conforme o original.

26 de Agosto de 1999. — A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Gonçalves Carvalho Melro Aires Grilo.

3000129184

BETECNA — BETÃO PRONTO, S. A.

Anúncio n.º 7929-AP/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 6787/
211190-Oeiras; inscrição n.º 22; número e data da apresentação: 9/
950821.

Certifico que foi transformada a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

Contrato de sociedade

(texto actualizado — Setembro de 1997)

Cláusula 1.ª

A sociedade adopta a denominação de BETECNA — Betão Pron-
to, S. A., regendo-se pelos presentes estatutos e legislação aplicável e
durará por tempo indeterminado.

Cláusula 2.ª

1 — A sede social é na Rua da Quinta das Palmeiras, torre Madrid,
lote 69, 1.º, A, B, C, em Oeiras.

2 — A sede social poderá ser transferida pelo conselho de adminis-
tração dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

3 — O conselho de administração poderá constituir, transferir ou
extinguir estabelecimentos, bem como sucursais, filiais, delegações ou
outras formas de representação social, tanto em território nacional
como no estrangeiro.

Cláusula 3.ª

1 — A sociedade tem por objecto o exercício da actividade de fa-
brico e venda de betão pronto e actividades complementares ou afins,
directamente ou por forma de participação no capital de outras so-
ciedades.

2 — Por deliberação do concelho de administração pode a socie-
dade associar-se, sob qualquer forma, a outras entidades, singulares ou
colectivas, nomeadamente criar ou participar na criação de outras
empresas, adquirir participações em sociedades com o objecto dife-
rente, reguladas ou não por leis especiais, bem como agrupamentos
complementares de empresas.

CAPÍTULO II

Capital social, acções, prestações acessórias e obrigações

Cláusula 4.ª

1 — O capital social é de 3 630 000 000$, representado por
363 000 acções nominativas, de valor nominal de 10 000$ cada uma,
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completamente subscritas e realizadas, todas elas com direito a um
voto da mesma categoria.

2 — O capital social poderá ser elevado, por uma ou mais vezes,
até ao montante de 10 000 000 000$ por simples deliberação do
conselho de administração, que fixará a forma e as condições de subs-
crição.

Cláusula 5.ª

O capital social pode ser representado por acções nominativas, ao
portador ou escrituradas, reciprocamente convertíveis, conforme de-
liberação da assembleia geral, após o pedido do accionista.

Cláusula 6.ª

Podem ainda ser emitidas acções preferenciais sem voto e fica
autorizada a remissão nos termos a deliberar em assembleia geral.

Cláusula 7.ª

1 — Poderão ser emitidos títulos de uma ou mais acções, confor-
me deliberação do concelho de administração.

2 — Poderá o conselho de administração, quando julgar conve-
niente e lhe for solicitado, emitir títulos provisórios ou definitivos,
representativos de qualquer número de acções.

3 — Os títulos de acções, quer provisórios quer definitivos, serão
sempre assinados por dois administradores, podendo uma das assina-
turas ser aposta por meio de chancela.

Cláusula 8.ª

1 — Em futuras emissões terão sempre os accionistas direito de
preferência na subscrição de novas acções.

2 — As novas emissões deverão ser comunicadas aos accionistas
por carta registada enquanto as acções forem todas nominativas.

3 — Os accionistas que pretendam usar do direito de preferência
na subscrição, deverão declará-lo por carta registada dirigida à socie-
dade nos prazos legalmente fixados.

Cláusula 9.ª

1 — Mediante decisão da assembleia geral, poderão ser exigidas aos
accionistas prestações acessórias, as quais podem ou não ser propor-
cionais às acções detidas à data da deliberação e sempre efectuadas
onerosamente até ao montante total de 5 000 000 000$, devendo a
assembleia geral fixar os seus termos.

Cláusula 10.º

1 — A sociedade poderá emitir obrigações de todo o tipo previsto
na lei, convertíveis ou não em acções, conforme for deliberado pelo
conselho de administração.

2 — Os accionistas gozam do direito de preferência na emissão das
obrigações, salvo se diferentemente for deliberado pelo conselho de
administração.

Cláusula 11.ª

1 — A transmissão de acções nominativas fica sujeita ao consen-
timento da sociedade.

2 — O referido consentimento ou recusa é da competência do
conselho de administração, devendo o referido órgão pronunciar-se,
no prazo máximo de 60 dias após ter tomado conhecimento do pe-
dido de consentimento.

3 — O pedido de consentimento é formulado por carta registada
com aviso de recepção dirigida ao conselho de administração e en-
viada para a sede social.

4 — Se o conselho de administração não se pronunciar no prazo
de 60 dias a transmissão das acções é livre.

5 — No caso da referida transmissão não ser autorizada a socie-
dade deverá fazer adquirir as acções por outra pessoa nas condições
de preço e pagamento do negócio para que foi solicitado o consenti-
mento.

6 — No caso de transmissão gratuita de acções ou no caso de si-
mulação de preço a aquisição far-se-á pelo valor real determinado nos
termos do artigo 105.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais.

Cláusula 12.ª

1 — O accionista que pretenda transmitir de qualquer modo, por
acto entre vivos, as suas acções a um terceiro não accionista, deverá
comunicar, previamente, a sua intenção ao conselho de administra-
ção através de carta registada a enviar para a sede social, indicando:
o número de acções a transmitir, o preço de venda por acção, nome
do adquirente e a forma e as demais condições de transmissão.

2 — O conselho de administração, no prazo de 15 dias, após a
recepção da comunicação acima indicada comunicará o referido facto,
por carta registada com aviso de recepção, a todos os accionistas
inscritos no livro de registo de acções.

3 — Os accionistas têm direito de preferência na aquisição das
acções, quer a transmissão seja gratuita ou onerosa, e podem exercer
o seu direito no prazo de 30 dias após a recepção da comunicação do
conselho da administração prevista no número anterior.

4 — Se mais do que um dos accionistas pretender exercer o seu
direito de preferência, as acções serão transmitidas entre todos na
proporção das acções que cada um detém, nessa data, no capital so-
cial, sorteando-se as acções que não puderem ser distribuídas desta
forma.

5 — Se nenhum dos accionistas exercer o seu direito de preferên-
cia ou prescindir do mesmo, o accionista poderá dispor das suas ac-
ções, no prazo de seis meses, nos termos e condições indicados na sua
comunicação ao conselho de administração. Se o accionista não efec-
tuar a transmissão no prazo agora indicado, a transmissão das acções
fica de novo sujeita ao direito de preferência dos outros accionistas.

6 — Qualquer que seja a forma de transmissão entre vivos o preço
de aquisição das acções pelo accionista que exerce o seu direito de
preferência será determinado por acordo entre as partes. Na falta de
acordo, o preço será fixado nos termos do artigo 1021.º do Código
Civil, por um revisor oficial de contas designado por mútuo acordo.

Caso não exista acordo na nomeação do revisor, a fixação do pre-
ço será realizada por três árbitros a nomear de acordo com o previsto
na Lei n.º 31/86, sendo que a decisão dos árbitros será tomada por
maioria e no prazo máximo de um mês após a sua nomeação.

7 — De qualquer modo, o accionista preferente deverá efectuar o
pagamento das acções no prazo, forma e condições indicados na co-
municação do n.º 1 deste artigo.

Cláusula 13.ª

Nos casos de aquisição por morte, herança ou legado, extinção de
pessoa colectiva, falência ou como consequência de um procedimen-
to judicial ou administrativo, a sociedade pode deliberar que as referi-
das acções sejam transmitidas a um ou vários accionistas, a terceiros
por si autorizados ou à própria sociedade. Em qualquer dos casos atrás
indicados o preço a pagar pelas acções será o seu valor real determi-
nado nos termos do artigo 105.º, n.º 2, do Código das Sociedades Co-
merciais.

Cláusula 14.ª

A constituição de penhor ou usufruto sobre as acções só pode ser
efectuada após deliberação do conselho de administração, a delibera-
ção será tomada no prazo máximo de 60 dias após comunicação es-
crita do accionista que pretenda constituir os referidos encargos.

Cláusula 15.ª

Todas as cláusulas limitativas da transmissibilidade das acções se-
rão transcritas no verso das mesmas.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Cláusula 16.ª

A assembleia geral é constituída somente pelos accionistas com
direito a voto.

Cláusula 17.ª

1 — A representação voluntária de qualquer accionista em assem-
bleia geral apenas poderá recair sobre outro accionista ou membro do
conselho de administração.

2 — As representações previstas no número anterior serão comu-
nicadas ao presidente da mesa da assembleia geral por carta assinada
pelo representado ou por quem legalmente o represente, com assina-
tura, a qual indicará o representante e poderá ser entregue até ao início
da reunião.

Cláusula 18.ª

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
um secretário, nomeados pela assembleia geral, por períodos até qua-
tro anos, podendo ser accionistas ou não.

Cláusula 19.ª

1 — A assembleia geral será convocada nos termos, prazos e com
as demais formalidades legais aplicáveis, mas enquanto todas as ac-
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ções forem nominativas as publicações das convocatórias serão subs-
tituídas por cartas registadas.

2 — A assembleia geral convocada a requerimento dos accionistas
não se realizará se não estiverem presentes requerentes que sejam
titulares de acções que totalizem no mínimo, o capital exigido para a
sua convocação.

3 — Na convocatória de uma assembleia pode logo ser fixada uma
segunda data de reunião para o caso de a assembleia não poder reunir-
-se na primeira data marcada por insuficiência de representação do
capital exigido.

Cláusula 20.ª

1 — Em primeira convocação, a assembleia só pode funcionar e
deliberar quando nela estejam presentes ou representados accionistas
titulares de pelo menos 50% das acções, excluídas as que forem per-
tença da sociedade.

2 — Em segunda convocação, poderá a assembleia geral funcionar
e deliberar seja qual for o número de accionistas e o capital presente
ou representado.

3 — Em qualquer dos casos será, porém, de observar o quórum dis-
posto por disposição legal imperativa.

CAPÍTULO IV

Administração

Cláusula 21.ª

1 — A administração e representação da sociedade compete a um
conselho de administração que será composto por três ou cinco mem-
bros, um dos quais será o presidente, eleitos pela assembleia geral por
um período de quatro anos, podendo ser reeleitos.

Cláusula 22.ª

O presidente do conselho de administração será eleito pelos seus
membros pelo período que aí for designado.

Cláusula 23.ª

O presidente do conselho de administração terá os poderes que lhe
forem conferidos pelo referido concelho.

Cláusula 24.ª

1 — O conselho reunirá sempre que for convocado pelo seu presi-
dente ou por dois dos seus administradores.

2 — Os administradores ausentes poderão fazer-se representar por
outro administrador, nos termos da lei.

Cláusula 25.ª

1 — O conselho de administração tem exclusivo e os mais latos
poderes de gestão e administração dos negócios sociais e de represen-
tação da sociedade, nomeadamente os de:

a) Praticar todos os actos e operações relativos ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa ou passi-

vamente, propondo e contestando quaisquer acções e transigindo, de-
sistindo ou comprometendo-se em arbitragens;

c) Realizar operações comerciais ou bancárias de interesse social,
contraindo empréstimos nos mercados financeiros nacionais ou in-
ternacionais;

d) Dar ou tomar de arrendamento, trespassar ou tomar de trespas-
se quaisquer instalações, adquirir, alienar, permutar, hipotecar ou por
qualquer outra forma onerar bens móveis e imóveis, os seus direitos,
incluindo obrigações, quotas, participações sociais ou quaisquer outros
títulos;

e) Designar quaisquer pessoas para o exercício de cargos sociais ou
de representação noutras empresas;

f) Prestar a quaisquer outras empresas de que a sociedade seja sócia,
accionista ou em que detenha participações sociais, apoio técnico,
financeiro ou outro, nomeadamente realizando reuniões, cedendo
pessoal ou comprometendo-se em avales, fianças, empréstimos ou
suprimentos;

g) Constituir mandatários e conferir os poderes que entender con-
venientes, bem como a sua delegação.

Cláusula 26.ª

Para obrigar a sociedade, é necessário a assinatura de todos os ad-
ministradores, ou de um administrador que tenha recebido delegação

do conselho, ou de mandatário da sociedade, nestes últimos casos nos
exactos limites da delegação ou da procuração.

Cláusula 27.ª

O exercício da administração não será remunerado, excepto se a
assembleia geral deliberar em contrário.

Cláusula 28.ª

A responsabilidade de cada administrador, a caucionar, é de
500 000$.

CAPÍTULO V

Fiscal único

Cláusula 29.ª

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que deve
ser revisor oficial de contas, o qual terá um suplente igualmente revi-
sor oficial de contas, sendo ambos eleitos em assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Lucros

Cláusula 30.ª

Os lucros do exercício, depois de deduzidas as importâncias neces-
sárias para a formação ou reconstituição da reserva legal, terão a
aplicação que a assembleia geral deliberar.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Cláusula 31.ª

Remunerações e reformas

1 — As remunerações dos administradores e dos membros do con-
selho fiscal poderão ser fixadas anualmente por uma comissão de três
membros, eleitos em assembleia geral.

2 — As remunerações poderão consistir, parcialmente, numa per-
centagem dos lucros do exercício, a qual, na sua globalidade, não po-
derá exceder 6% para os administradores e 2% para os membros do
conselho fiscal.

3 — A assembleia geral poderá conceder aos administradores uma
pensão de reforma, estabelecendo o seu regime.

Cláusula 32.ª

Preenchimento de vagas

1 — Todas as vagas que se verificarem nos órgãos sociais serão
preenchidas por cooptação até à realização da primeira assembleia
geral.

2 — A assembleia geral poderá ratificar o cooptado ou eleger novo
membro, o qual, em qualquer caso, completará o mandato do novo
elemento substituído.

Preceitos dispositivos

Cláusula 33.ª

Por deliberação dos accionistas poderão ser derrogados os precei-
tos dispositivos constantes do Código das Sociedades Comerciais.

Dissolução e liquidação da sociedade

Cláusula 34.ª

A sociedade dissolve-se nos casos e termos estabelecidos na lei,
cabendo a um ou vários membros do conselho de administração o
exercício da função de liquidatários.

Resolução de conflitos

Cláusula 35.ª

1 — Sempre que entre a sociedade e os accionistas ou entre esta e
os corpos sociais surja qualquer dissidência será, com renúncia expres-
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sa ao foro ordinário, tal conflito confiado a um juízo arbitral, que
julgará em equidade e sem recurso.

2 — O tribunal arbitral constituído por um árbitro da escolha de
cada parte e por um terceiro, designado pelos árbitros escolhidos pelas
partes, que presidirá e terá voto de desempate, devendo no entanto,
conformar-se com os laudos.

3 — Se os árbitros escolhidos pelas partes não chegarem a acordo
no prazo de 15 dias a designação do árbitro presidente, será pedida a
sua nomeação à Câmara de Comércio de Lisboa.

Está conforme o original.

13 de Fevereiro de 2002. — A Segunda-Ajudante, Maria Gabriela
da Cruz de Brito Trindade.

3000227855

BIBLIOTECA INSTRUÇÃO E RECREIO

Anúncio n.º 7929-AQ/2007

Conservatória do Registo Comercial da Nazaré. Matrícula n.º 4;
identificação de pessoa colectiva n.º 501073019; inscrição n.º 3; nú-
mero e data da apresentação: 5/990429.

Certifico que, em relação à associação Biblioteca Instrução e Re-
creio, pela apresentação acima referida, foi registado o seguinte facto:

Direcção para o biénio 1998-1999:
Presidente, Paulo Fernando Ferreira Gaspar Ribeiro; vice-presiden-

te, Eugénio Joaquim Ramos Viola; secretário, Geraldo Alberto Ramos
Viola; tesoureiro, Vasco Jorge Mendes de Almeida Beja; vogais efec-
tivos: José de Jesus Matias, António José Nascimento Chaves Peça
Francisco e Dinis Martins Caçador; vogais suplentes: António José
Mendes Barqueiro e Luís Alberto Pedro dos Santos Francisco. Todos
são casados, à excepção de Vasco Jorge de Almeida Beja, que é sol-
teiro.

9 de Agosto de 1999. — A Segunda-Ajudante, Maria de Fátima
Silvério Gaudêncio Barreira.

3000129172

BIG CUT — CONFECÇÕES, L.DA

Anúncio n.º 7929-AR/2007

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5841; identificação de pessoa colectiva n.º 974463550; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data das apre-
sentações: 6 e 7/981102.

Cessão de quota e alteração de pacto

No dia 30 de Setembro de 1998, no 1.º Cartório Notarial da cidade
e concelho de Santo Tirso, perante mim, Maria Manuela de Castro
Martins, ajudante principal do mesmo Cartório, no exercício de fun-
ções em virtude do respectivo notário, licenciado José Carlos de Abreu
e Castro Gouveia Rocha, se encontrar de licença para férias, compa-
receram como outorgantes:

1.º Jorge Costa Novais, contribuinte n.º 202610730, solteiro, maior,
natural de França, residente no lugar de Portela, freguesia de Arões
(São Romão), concelho de Fafe.

2.º Maria Paula Pereira da Costa Tavares, contribuinte
n.º 180230387, casada em comunhão de adquiridos com o terceiro
outorgante, natural da freguesia de Azurém, concelho de Guimarães,
residente no lugar de Boavista, Edifício Boavista Parque A-58, 3.º,
direito, freguesia de Ponte, concelho de Guimarães.

3.º Victor Manuel Serra Tavares, contribuinte n.º 178619310, ca-
sado com a segunda outorgante com quem reside, natural da cidade de
Matosinhos.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus bi-
lhetes de identidade n.os 10135093, de 7 de Novembro de 1995, e
8054564, de 17 de Março de 1997, e 8135442, de 29 de Abril de
1996, todos emitidos pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

Pelos primeiro e segunda foi dito que são os únicos sócios da socie-
dade comercial por quotas sob a firma Big Cut — Confecções, L.da,
com sede no lugar da Igreja, freguesia de Guardizela, concelho de
Guimarães, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de
Guimarães sob o n.º 5943, pessoa colectiva n.º 974463590, com o
capital social de 400 000$, no qual cada um deles possui uma quota
do valor nominal de 200 000$, sociedade esta que não possui bens
imóveis no seu activo.

Declarou o primeiro outorgante que, cede ao terceiro outorgante,
aquela quota do valor nominal de 200 000$, por preço idêntico ao
seu valor nominal, que já recebeu, renunciando à gerência que lhe
incumbia nesta sociedade.

Declarou o terceiro outorgante que aceita esta cessão.
Pela segunda outorgante foi dito que, na qualidade de restante sócia

desta sociedade, presta a necessária autorização para a prática deste
acto.

Declararam a segunda e terceiro outorgantes que, sendo agora os
únicos sócios desta sociedade deliberam transferir a sede da sociedade
para o lugar da Casca, freguesia de Ponte, concelho de Guimarães,
pelo que altera o corpo do artigo 1.º e ainda o artigo 3.º e corpo do
artigo 5.º do pacto social os quais passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma Big Cut — Confecções, L.da, tem a sua
sede no lugar da Casca, freguesia de Ponte, concelho de Guimarães.

Artigo 3.º

O capital social, subscrito e realizado em dinheiro, é de 400 000$,
distribuído por duas quotas iguais de 200 000$, uma de cada um dos
sócios Maria Paula Pereira da Costa Tavares e Vítor Manuel Serra
Tavares.

Artigo 5.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada ou não,
conforme for deliberado em assembleia geral, incumbe à sócia Maria
Paula Pereira da Costa Tavares, bastando a assinatura de um gerente
para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos.

Está conforme o original.

8 de Junho de 1998. — A Ajudante, Maria Alice da Silva e Castro
Lopes.

3000227002

BORTOLON & BESSA, L.DA

Anúncio n.º 7929-AS/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 8112;
inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 32/990212.

Certifico que foi depositada fotocópia da acta da assembleia geral,
de que consta a nomeação de gerente Paula Fernanda Alves Coelho,
da sociedade em epígrafe.

Data da deliberação: 2 de Novembro de 1998.

12 de Fevereiro de 1999. — A Ajudante Principal, Maria da Con-
ceição Ferreira Marques.

3000131069

BUTTERFIELD PORTUGUESA — LIVRARIA
E PERFUMARIA, L.DA

Anúncio n.º 7929-AT/2007

Sede: Loja 5-A, Praça da Igreja, Aldeamento Aldeia Velha,
Vilamoura, Quarteira

Conservatória do Registo Comercial de Loulé. Matrícula n.º 1926,
f. 178 v.º, C-5; identificação de pessoa colectiva n.º 502065346.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do exercício dos anos de 1998 e
1999.

20 de Outubro de 2001. — A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Teixeira Lima.

3000228012

CAFÉ OS MAIAS, L.DA

Anúncio n.º 7929-AU/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 4540;
identificação de pessoa colectiva n.º 502215518; inscrição n.º 5; nú-
mero e data da apresentação: 26/990112.




